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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. REPASSE NÃO INTEGRAL 
DA  COTA  DO  EMPREGADOR  AO  INSTITUTO  DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO. DÍVIDAS RENEGOACIADAS. 
SUPOSTA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 10 E 11, I E II, DA LEI 8.429/92. 
ELEMENTO  SUBJETIVO  NÃO  DEMONSTRADO  EM  AMBAS 
AS  HIPÓTESES.  NECESSIDADE.  IMPROBIDADE  NÃO 
CONFIGURADA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

“No caso dos autos, ausente prova acerca do elemento subjetivo, 
não  se  pode  presumir  a  culpa  dos  réus  em  face  da  ilegalidade 
verificada (o não recolhimento de contribuições sociais destinadas 
à Seguridade Social). […] Necessária seria a demonstração de que 
os réus agiram com culpa grave, haja vista que a conduta ilegal só 
se  torna ímproba se revestida de má-fé/desonestidade do agente 
público.  [...]  Assim,  não  se  podendo  presumir  a  culpa  dos  réus 
(elemento subjetivo), nem havendo provas nos autos neste sentido, 
deve ser afastada a condenação por ato de improbidade imposta 
aos réus, sob pena de responsabilização objetiva dos fatos”.1 

“Para que haja a efetiva caracterização da conduta ora investigada, 
deve-se comprovar o dolo por parte do agente público, ou seja, a 
má-fé e a desonestidade com a coisa pública tornam-se premissa do 
ato de improbidade administrativa, é dizer,  a  conduta dolosa do 
agente  público,  seja  ela  comissiva  ou  omissiva,  deve  ferir  os 
princípios constitucionais da Administração Pública, para fins de 
incidência  das  sanções  legais  previstas  na  Lei  de  Improbidade 
Administrativa.  Portanto,  entendo  não  ter  sido  constatada  tal 

1 TRF-5 -  AC: 2439320114058402  ,  Relator: Desembargador Federal Gustavo de Paiva Gadelha, Data de Julgamento: 03/12/2013, 
Quarta Turma, Data de Publicação: 12/12/2013



situação”.2

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de  Justiça  do  Estado da Paraíba,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  recurso,  nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de fl. 382.

Relatório

Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou 
improcedente  o  pedido  formulado  na  ação  civil  pública  por  ato  de  improbidade 
administrativa promovida pelo Ministério Público em desfavor de Salvan Mendes Pedrosa 
e Francisco Gilson Mendes Luiz.

Na decisão vergastada (fls. 360/368), o magistrado registrou que  se 
“a  esfera  penal,  ultima  ratio,  aceita  o  parcelamento  como  forma  de  suspensão  da 
pretensão punitiva,  e  se o próprio órgão fiscalizatório do RPPS classifica o devedor 
parcelante como sujeito quite com suas obrigações tributo-previdenciárias, a ponto de 
emitir uma certidão de regularidade previdenciária, a imposição de sanções da lei de 
improbidade administrativa, no mesmo caso,  mostra-se,  a meu ver,  como fortemente 
excessiva, até porque – em acréscimo argumentativo – nem a execução fiscal tem aptidão 
para prosseguir  em caso  de parcelamento,  imagine-se  a  aplicação de  graves  sanções 
políticas, reguladas pela Lei de Improbidade Administrativa”.

Inconformado,  recorre  o  Ministério  Público  aduzindo  que  o 
parcelamento dos débitos previdenciários não tem o condão de desfazer as arbitrariedades 
cometidas pelos ex-gestores nem de eximi-los pelos atos de improbidade administrativa.

Garante que existem provas nos autos de que os recorridos deixaram, 
deliberadamente, de recolher as contribuições previdenciárias e outros encargos ao RPPS, 
bem como inadimpliram acordos de parcelamento, causando prejuízos ao erário, que teve 
que arcar com juros e multas em razão das condutas.

Ressalta que os débitos já foram objeto de sucessivos parcelamentos, 
que teriam sido inadimplidos  de forma dolosa,  causando gigantesco  desequilíbrio  nas 
contas do instituto de previdência da edilidade.

Assevera,  ainda,  a  configuração  de  ato  de  improbidade 
administrativa  por  infração  ao  princípio  da  legalidade  (art.  11,  II).  Ao  final,  pede  o 
provimento do recurso, com a consequente condenação dos recorridos nas penas do art. 
12, da Lei nº 8.429/92.

2 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00020678520098150241, 4ª Câmara cível, Relator DES. FREDERICO MARTINHO DA 
NÓBREGA COUTINHO , j. em 03-06-2014



Em sede de contrarrazões, o primeiro apelado argumenta não existir 
ato  de  improbidade  administrativa,  tampouco  prejuízo  ao  erário.  Assevera  que  os 
servidores do município não ficaram privados dos seus benefícios e que os parcelamentos 
se  deram  a  partir  de  autorização  legislativa,  com  a  concordância  do  Ministério  da 
Previdência Social.

Assegura que não houve dolo, muito menos gerou enriquecimento 
ilícito,  admitindo-se,  no  máximo,  uma  irregularidade  administrativa.  Pediu  o 
desprovimento do recurso.

Intimado, o segundo apelado aduz que houve alteração da causa de 
pedir, uma vez que na petição inicial pediu a condenação nas penas do art. 12, III, da LIA, 
mas por ocasião da apelação repetiu o pedido, mas com base no art. 12, de forma genérica, 
sem individualizar qual o suposto ato de improbidade, de forma que a pretensão estaria 
adstrita apenas àquela primeira hipótese.

Acrescenta não ter agido com dolo, tampouco houve enriquecimento 
ilícito em prejuízo da Administração. Por fim,  pediu desprovimento do recurso.

O Ministério Público opinou pelo provimento do recurso, a fim de 
reformar a sentença e acolher integralmente o pedido inicial.

É o relatório

VOTO

A  controvérsia  devolvida  a  esta  Corte  reside  em  definir  se  os 
recorridos,  durante o período em que exerceram o cargo de Prefeito  do Município de 
Nazarezinho, cometeram atos de improbidade administrativa ao deixar de recolher parte 
da contribuição patronal para o instituto de previdência dos servidores públicos daquela 
edilidade.

De  início,  importante  registrar  que  a  imputação  que  é  feita  pelo 
Ministério  Público  aos  recorridos  é  de  que  a  conduta  constitui  ato  de  improbidade 
administrativa  previsto  no  art.  10,  caput,  e  art.  11,  I  e  II,  da  Lei  de  Improbidade 
Administrativa.

Segundo  o  autor,  o  repasse  em  desacordo  com  a  legislação  teria 
provocado prejuízos ao Município, na medida em que, mesmo havendo o parcelamento e 
o pagamento dos débitos,  o Município teria desembolsado juros e correção monetária, 
configurando a perda patrimonial. 

Para  além disso,  alega  que a  ausência  do recolhimento  no tempo 
oportuno importaria violação aos princípios da Administração Pública. Esmiuçadas tais 



informações, passo a enfrentar as questões postas em discussão.

No que se refere à primeira imputação, há de se esclarecer, de logo, 
que as condutas tipificadas no art. 10, da LIA, reclamam a demonstração de dano efetivo 
ao erário, além de conduta ao menos culposa do agente público3.

No caso dos autos, entendo que este último requisito não se encontra 
demonstrado,  na  medida  em  que  ausente  prova  de  que  os  recorridos  poderiam  ter 
adotado  conduta  diversa.  Como  se  sabe,  a  economia  dos  municípios  brasileiros, 
notadamente os localizados nas regiões mais pobres do nordeste é extremamente frágil e 
dependente  dos  repasses  estaduais  e  federais,  de  modo  que  nem  sempre  as  finanças 
municipais permitem realizar todas as ações que lhes cabem.

Exemplo concreto disto estamos presenciando nos últimos dias, em 
que vários municípios paraibanos tem recebido parcelas do FPM “zeradas”4. Com efeito, 
por força da redução dos repasses federais,  a Receita Federal tem efetuado o bloqueio 
relativo aos valores pertencentes ao INSS, deixando os municípios sem disponibilidade 
financeira.

Neste  contexto,  não  se  sabe  se  a  prefeitura  teria  condições,  nas 
épocas respectivas, de repassar, integralmente, as parcelas relativas ao empregador para o 
instituto  de  previdência  municipal,  sem  prejuízo  de  outras  ações  mais  urgentes  e 
necessárias à população.

O  fato  é  que  as  provas  acostadas  aos  autos  não  demonstram  o 
elemento subjetivo necessário à condenação dos réus, não sendo possível presumir a culpa 
pelos fatos narrados, sob pena de configurar a responsabilização objetiva dos promovidos. 
Em caso semelhante, o STJ já decidiu: 

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. NÃO-
CARACTERIZAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  REPASSE  DE 
CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS  RECOLHIDAS.  NÃO-
PROVOCAÇÃO  DE  PREJUÍZOS  AO  MUNICÍPIO.  1.  É  de  ser 
mantido  acórdão  que,  seguindo  entendimento  da  sentença, 
considera  improcedente  ação  de  improbidade  administrativa 
contra  prefeito  municipal  que  deixa  de  repassar  aos  cofres  da 
Previdência  Social  valores  recolhidos  de  contribuição 

3 A improbidade  é,  ilegalidade  tipificada  e  qualificada  pelo  elemento  subjetivo  da  conduta  do  agente.  Por  isso  mesmo,  a 
jurisprudência dominante no STJ considera indispensável, para a caracterização de improbidade, que a conduta do agente seja 
dolosa, para a tipificação das condutas descritas nos artigos 90 e 11 da Lei 8.429⁄92, ou pelo menos culposa, nas do artigo 10." 
((REsp 827445⁄SP, Rel.Ministro LUIZ FUX, ReI. p⁄ Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02⁄02⁄2010, DJe 08⁄03⁄2010)

4 Disponível  em:  http://www.clickpb.com.br/noticias/politica/inss-bloqueia-dinheiro-e-35-prefeituras-da-pb-tem-cota-do-fpm-
zerada-denuncia-galdino/ . Consulta em 02/09/2015, pelas 09:21h.

Disponível  em:  http://paraibaja.com.br/alpb-fara-sessao-para-debater-repasses-do-fpm-aos-municipios-ja-sao-11-com-atraso-
da-folha/ . Consulta em 02/09/2015, pelas 09:22h.

http://paraibaja.com.br/alpb-fara-sessao-para-debater-repasses-do-fpm-aos-municipios-ja-sao-11-com-atraso-da-folha/
http://paraibaja.com.br/alpb-fara-sessao-para-debater-repasses-do-fpm-aos-municipios-ja-sao-11-com-atraso-da-folha/
http://www.clickpb.com.br/noticias/politica/inss-bloqueia-dinheiro-e-35-prefeituras-da-pb-tem-cota-do-fpm-zerada-denuncia-galdino/
http://www.clickpb.com.br/noticias/politica/inss-bloqueia-dinheiro-e-35-prefeituras-da-pb-tem-cota-do-fpm-zerada-denuncia-galdino/


previdenciária.  2.  Débitos  questionados  que  se  encontram 
negociados com o INSS. 3. Ausência de prejuízo ao município. 4. 
Não-caracterização da infração administrativa capitulada nos arts. 
10, caput, e incisos X e XI, e art. 11, caput, incisos I e II, da Lei n. 
8.429/92.  5.  Parecer  da  matéria  pública  pela  confirmação  do 
decisório recorrido. 6. Recurso especial não-provido. (STJ - REsp: 
965671 RS 2007/0152946-8, Relator: Ministro JOSÉ DELGADO, Data 
de  Julgamento:  21/02/2008,  T1  -  PRIMEIRA  TURMA,  Data  de 
Publicação: DJe 23/04/2008)

ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA REJEITADA. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL 
PREJUDICADA.  AUSÊNCIA  DE  RECOLHIMENTO  DE 
CONTRIBUIÇÕES  SOCIAIS  DEVIDAS  À  PREVIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ELEMENTO SUBJETIVO. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  CULPA  PRESUMIDA  E  DE 
RESPONSABILIZAÇÃO  OBJETIVA.  PROVIMENTO  DA 
APELAÇÃO.  […]  No  caso  dos  autos,  ausente  prova  acerca  do 
elemento subjetivo, não se pode presumir a culpa dos réus em face 
da  ilegalidade  verificada  (o  não  recolhimento  de  contribuições 
sociais  destinadas  à  Seguridade  Social).  5.  Necessária  seria  a 
demonstração de que os réus agiram com culpa grave, haja vista 
que  a  conduta  ilegal  só  se  torna  ímproba  se  revestida  de  má-
fé/desonestidade  do  agente  público.  (AC562410/PE,  RELATOR: 
DESEMBARGADOR  FEDERAL  MANUEL  MAIA 
(CONVOCADO),  Terceira  Turma,  JULGAMENTO:  31/10/2013, 
PUBLICAÇÃO:  DJE  06/11/2013  -  Página  155).  6.  Assim,  não  se 
podendo  presumir  a  culpa  dos  réus  (elemento  subjetivo),  nem 
havendo  provas  nos  autos  neste  sentido,  deve  ser  afastada  a 
condenação por ato de improbidade imposta aos réus, sob pena de 
responsabilização objetiva dos fatos. 7. Apelação provida.(TRF-5 - 
AC: 2439320114058402  , Relator: Desembargador Federal Gustavo 
de Paiva Gadelha, Data de Julgamento: 03/12/2013, Quarta Turma, 
Data de Publicação: 12/12/2013)

Quanto à suposta violação aos princípios da Administração, penso 
que melhor  sorte  não  socorre  o  recorrente.  A teor  do  que dispõe  o  art.  11,  da Lei  nº 
8.429/92,  “constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios 
da  administração  pública  qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os  deveres  de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições [...]”.

O  dispositivo  traz  em  seu  texto  as  hipóteses  em  que  o  ato  de 
improbidade  administrativa  é  praticado  por  inobservância  de  regras  de  natureza 
principiológica. 



Importante  esclarecer,  ainda,  que  a  caracterização  das  condutas 
previstas no art. 11, da Lei 8.429/90, dispensa a prova de dano ao erário, sendo suficiente a 
violação aos princípios que orientam a Administração Pública.

Quanto ao elemento subjetivo, necessário sublinhar, de logo, que  a 
caracterização das condutas previstas no art. 11, da Lei 8.429/90, reclama a existência de 
dolo genérico, sendo insuficiente à configuração a conduta de natureza culposa. Sobre o 
tema, confira-se decisão da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, que consolidou 
este entendimento:

“A caracterização do ato de improbidade por ofensa a princípios da 
administração pública exige a demonstração do dolo lato sensu ou 
genérico”.5

No mesmo sentido:

“O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  o  entendimento 
consolidado de que o ato de improbidade por ofensa a princípios 
da administração pública exige a demonstração do dolo genérico”.6 

“O posicionamento  firmado  pela  Primeira  Seção  é  que  se  exige 
dolo, ainda que genérico, nas imputações fundadas nos arts. 9º e 11 
da Lei 8.429/1992 (enriquecimento ilícito e violação a princípio), e 
ao menos culpa, nas hipóteses do art. 10 da mesma norma (lesão ao 
erário)”.7 

De outro lado, a jurisprudência tem reconhecido que “a exegese das 
regras  insertas  no  art.  11  da  Lei  8.429/92,  considerada  a  gravidade  das  sanções  e 
restrições  impostas  ao  agente  público,  deve  se  realizada  com  ponderação,  máxime 
porque uma interpretação ampliativa poderá acoimar de ímprobas condutas meramente 
irregulares,  suscetíveis  de  correção  administrativa,  posto  ausente  a  má-fé  do 
administrador público e preservada a moralidade administrativa e, a fortiori, ir além do 
que o legislador pretendeu”.8 

 Neste  contexto,  há  que  se  considerar  que  a  improbidade 
administrativa  não  deve  ser  confundida  com  mera  ilegalidade  do  ato.  É  que  para  a 
qualificação do ato ou omissão como ímprobo, necessário que ele carregue em si, além da 
contrariedade à lei, traços de desonestidade, deslealdade funcional e má-fé.

Ademais, importante registrar que a má gestão, isoladamente, não 

5

STJ - EREsp 654.721/MT - Rel. Min. Eliana Calmon – S1 – j. 25/08/2010 - DJe 01/09/2010.
6 STJ - REsp 1395771/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 14/11/2013.
7 STJ - REsp 1252341/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013.
8 STJ - REsp 1026516/MT, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 07/04/2011



implica em improbidade administrativa. Há de se considerar, neste ponto, que o objeto da 
LIA é punir o agente público desonesto, não o inábil. Não basta, portanto, que o ato ou 
omissão seja ilícito. Necessário que essa ilicitude deva ser qualificada pela imoralidade ou 
desonestidade do gestor, o que, reitere-se, não restou demonstrado nos autos, conforme 
também destacou o magistrado de primeiro grau.

Nesse sentido, confira-se julgados do STJ:

“A Lei da Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92) objetiva punir 
os praticantes de atos dolosos ou de má-fé no trato da coisa pública, 
assim tipificando o enriquecimento ilícito (art. 9o.), o prejuízo ao 
erário (art. 10) e a violação a princípios da Administração Pública 
(art. 11); a modalidade culposa é prevista apenas para a hipótese de 
prejuízo ao erário (art. 10).2. Não se tolera, porém, que a conduta 
culposa  dê  ensejo  à  responsabilização  do  Servidor  por 
improbidade  administrativa;  a  negligência,  a  imprudência  ou  a 
imperícia, embora possam ser consideradas condutas irregulares e, 
portanto,  passíveis de sanção,  não são suficientes  para ensejar  a 
punição  por  improbidade;  ademais,  causa  lesão  à  razoabilidade 
jurídica  o  sancionar-se  com  a  mesma  e  idêntica  reprimenda 
demissória a conduta ímproba dolosa e a culposa (art.  10 da Lei 
8.429/92),  como  se  fossem  igualmente  reprováveis,  eis  que 
objetivamente não o são. 3. O ato ilegal só adquire os contornos de 
improbidade  quando  aconduta  antijurídica  fere  os  princípios 
constitucionais  da  Administração  Pública  coadjuvada  pela  má-
intenção  do  administrador,  caracterizando  a  conduta  dolosa;  a 
aplicação das severas sanções previstas na Lei 8.429/92 é aceitável, e 
mesmo recomendável, para a punição do administrador desonesto 
(conduta  dolosa)  e  não  daquele  que  apenas  foi  inábil  (conduta 
culposa)”.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp:  29869  MG  2011/0098405-6, 
Relator:  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  Data  de 
Julgamento:  16/02/2012,  T1  -  PRIMEIRA  TURMA,  Data  de 
Publicação: DJe 01/03/2012)

No caso,  creio  que  não  há  nos  autos  prova  de  que  os  recorridos 
tenham deixado de efetuar os repasses imbuídos de má-fé, tanto é assim que por várias 
vezes pactuaram o parcelamento das dívidas,  de forma que entendo que no autor não 
logrou êxito na demonstração de ilegalidade, tampouco em demonstrar que houve o dolo 
genérico  de  praticar  ato  contrário  à  moral  administrativa.  Sobre  o  tema,  relevante 
transcrever julgado semelhante do TRF 5ª Região:

AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 
REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  EX-PREFEITO  DO 
MUNICÍPIO DE NOVA FLORESTA-PB. REPASSE A MENOR DE 
CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.  OFENSA  A 



PRINCÍPIOS  DA  ADMINSTRAÇÃO.  ART.  11,  II,  DA  LEI  Nº 
8.429/92.  AUSÊNCIA  DE  DOLO.  MERA  IRREGULARIDADE 
ADMINISTRATIVA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  1. 
Remessa  oficial  e  apelação  interposta  pelo  MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL  contra  sentença  proferida  pelo  Juízo  da  4ª 
Vara Federal da Paraíba que, nos autos da ação civil pública por 
improbidade administrativa em epígrafe, julgou improcedente, por 
ausência de demonstração de dolo dos agentes, o pedido da inicial 
que  objetivava  condenar  os  ex-prefeitos  do  município  de  Nova 
Floresta/PB  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa 
previsto  no  art.  11,  II,  da  Lei  n.º  8.429/92,  consistente  no 
recolhimento  a  menor  de  contribuições  previdenciárias  devidas 
pela  municipalidade  ao  INSS  no  período  de  dezembro/2003  a 
agosto/2007. 2. O tipo de improbidade administrativa previsto no 
art. 11, inciso II, da Lei n. 8.429/92, exige para sua caracterização a 
demonstração  de  má-fé  (dolo)  do  agente  público,  não  se 
consumando a título de mera culpa.  3.  Na hipótese dos autos,  a 
despeito das razões invocadas pelo apelante, a sentença deve ser 
mantida, na medida em que o MM Juiz a quo demonstrou, com 
propriedade, que as condutas dos réus não consubstanciaram atos 
de  improbidade  administrativa,  mas  apenas  irregularidades 
administrativas já tratadas nas searas próprias, inexistindo o dolo 
necessário  à  condenação  por  infração  ao  art.  11  da  LIA.  4.  Não 
havendo indícios mínimos de conduta dolosa de má-fé, a ausência 
de  repasse  de  contribuições  previdenciárias,  por  si  só,  não 
caracteriza  ato  de  improbidade  administrativa,  já  que  ausente 
conduta  reprovável  que  desdobre  da  violação  ao  princípio  da 
legalidade e à respectiva obrigação tributária acessória. 5. Remessa 
oficial e apelação improvidas. (TRF-5 -  REEX: 200982010036971  , 
Relator:  Desembargador  Federal  Manoel  Erhardt,  Data  de 
Julgamento:  27/02/2014,  Primeira  Turma,  Data  de  Publicação: 
07/03/2014)

Por  fim,  indispensável  anotar  que,  “a condenação  de  agentes 
públicos à prática de improbidade administrativa é gravíssima, e deve vir embasada em 
prova que não deixe nenhuma dúvida quanto ao cometimento do ato ímprobo”.9 

Isto posto, penso que o recorrente não se desincumbiu do seu mister 
de demonstrar a prática de atos ilegais e desviados da moral administrativa10, de modo 
que há de se reconhecer a ausência de provas quanto à acusação de ato de improbidade 
administrativa. Expostas estas considerações, nego provimento ao recurso. É como voto.

9 TJ-RS - AC: 70050840396 RS , Relator: Carlos Roberto Lofego Canibal, Data de Julgamento: 24/04/2013, Primeira Câmara Cível, Data 
de Publicação: Diário da Justiça do dia 15/05/2013

10 “ O artigo 333, I, do CPC resta violado nas hipóteses em que a ação de improbidade por dano ao erário impõe ao réu o ônus de 
comprovar que não houve prejuízo, com ilegal inversão do onus probandi . ” (julgado em 13.03.2007). 



DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. João Alves da Silva. Participaram do 
julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz 
Convocado com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca 
Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Martinho de Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de maio de 2016.

João Pessoa, 11 de maio de 2016.

Desembargador João Alves da Silva 
Relator
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